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TELEFONE: (11) 3333-1323
Portaria CAT 94, de 17-08-15 – DOE 21-08-15

Dispõe sobre as Unidades de Atendimento ao Público instaladas na região da Delegacia Regional Tributária de Sorocaba - DRT/4.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o término de vigência dos Convênios firmados com os Municípios de Itu, Porto Feliz e Tietê, nos termos do Decreto 40.450/95, alterado pelo Decreto 41.314/96, e a celebração de novos Convênios entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Fazenda, e os Municípios de Capão Bonito, Porto Feliz e Tietê, nos termos do Anexo I que faz parte integrante do Decreto 56.271, de 08-10-2010, visando à instalação de Unidades de Atendimento ao Público (UAP), e em observância ao disposto nos artigos 16 e 17 da Portaria CAT-88, de 30/12/96, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - As “Unidades de Atendimento ao Público” instaladas, até a presente data, na região da Delegacia Regional Tributária de Sorocaba - DRT/4, são as seguintes:

MUNICÍPIO 
ENDEREÇO DA UAP 
Nº DO PROCESSO 
DATA DE INSTALAÇÃO
PORTARIA DE INSTALAÇÃO Nº

Angatuba 
Rua Irmãos Abdelnur, 740 CEP 18240-000 - Fone: (15) 3255-2251 
SF-12595-566929/2013 
11-10-2013
104

Capão Bonito* 
Rua Nove de Julho, 690 - Centro CEP 18300-900 - Fone: (15) 3543-9905 
SF-12595-122987/2015 
17-08-2015
94

Guareí 
Rua Aristides da Costa Barros, 164 Centro - CEP 18250-000 Fone: (15) 3258-2333 
SF-12595-1256004/2013 
10-02-2014
17

Itararé 
Rua XV de Novembro, 69 - Centro CEP 18460-000 Fone: (15) 3532-8000 - Ramal 8074 
SF-12595-806835/2011 
11-10-2013
104

Porto Feliz* 
Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro CEP 18540-000 - Fone: (15) 3261-9000 
SF-12595-531922/2015 
17-08-2015
94

Tietê* 
Praça Dr. José Augusto Corrêa, 55 Centro - CEP 18530-000 Fone: (15) 3285-8755 
SF-12595-577126/2015 
17-08-2015
94

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria CAT-19, de 13-02-2015.
ATO COTEPE/ICMS Nº 35, DE 19-08-15 – 21-08-15

Altera Ato COTEPE ICMS 20/15, que estabelece os requisitos a serem observados pelos contribuintes beneficiados no cumprimento de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - EHC e Etanol Anidro Combustível - EAC pelo sistema dutoviário.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 240ª reunião extraordinária, realizada no dia 19 de agosto de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - Os dispositivos a seguir do Ato COTEPE ICMS 20/15, de 25 de março de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o artigo 1º:

"Artigo 1º - Ficam estabelecidos os requisitos necessários para a concessão de tratamento diferenciado no cumprimento de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de etanol combustível pelo sistema dutoviário, nos termos do § 1º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 2/14, de 17 de fevereiro de 2014 e do Protocolo ICMS 5/14, de 21 de março de 2014.";

II - o artigo 2º:

"Artigo 2º - O requerimento de concessão do tratamento diferenciado citado no artigo 1º deverá ser, cumulativamente:

I - distinto por tipo de etanol combustível, EHC ou EAC, a ser transportado ou armazenado no sistema dutoviário;

II - dirigido ao departamento de combustíveis da Secretaria de Fazenda de vinculação do estabelecimento requerente. 

§ 1º - A critério de cada unidade federada, o requerimento de concessão do tratamento diferenciado poderá ser único para os estabelecimentos da unidade federada solicitada.

§ 2º - Caso o requerente solicite a concessão do tratamento diferenciado para os dois tipos de etanol combustível, uma única via dos documentos, a que alude o artigo 3º, irá instruir ambos os requerimentos."; 

III - o item VII do artigo 3º:

"VII - certidões das Fazendas Federal e Estadual dos cartórios de distribuição civil, das Justiças Federal e Estadual e dos cartórios de registro de protestos das comarcas do estabelecimento solicitante.";

IV - o parágrafo único do artigo 3º:

"§ 1º - Outros documentos pertinentes poderão ser solicitados pela administração tributária de cada unidade federada signatário do Protocolo ICMS 2/14, ou do Protocolo ICMS 5/14.";

V - o artigo 4º:

"Artigo 4º - Para que o tratamento diferenciado seja concedido, o requerente não poderá ser responsável por:

I - débito de imposto estadual decorrente de Auto de Infração e Imposição de Multa perante a unidade federada a qual esteja vinculada;

II - débito inscrito em dívida ativa de impostos estaduais perante a unidade federada a qual esteja vinculada.

§ 1 º - Não se aplicará o disposto no caput, caso o requerente comprove que os respectivos débitos estão garantidos por depósito judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações contratuais, penhora de bens, ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos em dívida ativa, ou a juízo da administração tributária competente, caso estejam pendentes de inscrição na dívida ativa, em valor suficiente à liquidação dos débitos, enquanto eles perdurarem, ou forem objeto de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido. 

§ 2º - A administração tributária de cada unidade federada signatária do Protocolo ICMS 2/14 ou do Protocolo ICMS 5/14 poderá eleger outros requisitos, desde que pertinentes, para o enquadramento do contribuinte ao tratamento diferenciado.";

VI - o artigo 5º

"Artigo 5º - A pedido do requerente, devidamente fundamentado, a administração tributária competente poderá dispensar o cumprimento das exigências relacionadas nos artigos 3º e 4º, desde que sejam justificáveis.";

VII - o artigo 7º:

"Artigo 7º - A administração tributária de cada unidade federada comunicará ao Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ a inclusão ou exclusão dos estabelecimentos beneficiados pelo tratamento diferenciado e este providenciará a publicação de Ato COTEPE contendo a relação de todos os beneficiados pelo tratamento, nos moldes do ANEXO ÚNICO.";

VIII - o artigo 8º:

“Artigo 8º - Ficam revogados o Ato Cotepe ICMS 11/14 e o Ato Cotepe ICMS 12/14, ambos de 1º de abril de 2014.". 

Artigo 2º - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos ao Ato COTEPE ICMS 20/15, com as redações que se seguem:

I - o § 2º ao artigo 3º:

"§ 2º - Caso a unidade federada participante opte pelo requerimento na forma do § 1º do artigo 2º, os documentos arrolados no caput deverão contemplar todos os estabelecimentos situados na unidade federada solicitada.";

II - o artigo 9º:

“Artigo 9º - Esta ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos, relativamente:

I - ao artigo 8º, a partir dos efeitos da primeira publicação de Ato Cotepe a que se refere o artigo 7º;

II - aos demais artigos, a partir de sua publicação.";

III - o anexo único:

"ANEXO ÚNICO - Relação dos contribuintes beneficiados no cumprimento de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Combustível no sistema dutoviário

ITEM
UNIDADE FEDERADA
TIPO DE ETANOL (EAC ou EHC)
CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL
RAZÃO SOCIAL
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Artigo 3º - Fica revogado o item IV do artigo 6º do Ato COTEPE ICMS 20/15.

Artigo 4º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
RETIFICAÇÃO – DOU 21-08-15

No Convênio ICMS 12/15, de 18 de março de 2015, publicado no DOU de 19 de março de 2015, Seção 1, página 23:

a) Na ementa:
onde se lê: "...Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul:..." , 

leia-se: "... Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul...";

b) na cláusula primeira:

onde se lê: "...Fica o Estado do Rio de Janeiro incluído nas disposições do Convênio ICMS 81/11, de 5 de agosto de 2011...",

leia-se:..."Cláusula primeira  - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 81/15, de 5 de agosto de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"... "Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins e o Distrito Federal autorizados a reduzir ou não exigir juros e multas relativos ao não pagamento do ICMS decorrentes das prestações dos serviços de comunicação, tais como: serviços de valor adicionado, serviços de meios de telecomunicação, serviços de conectividade, serviços avançados de internet, locação ou contratação de porta, utilização de segmento espacial satelital, disponibilização de endereço IP, disponibilização ou locação de equipamentos, de infraestrutura ou de componentes que sirvam de meio necessário para a prestação de serviços de transmissão de dados, voz sobre IP (voip), imagem e internet, independentemente da denominação que lhes seja dada, realizadas até a data do termo inicial de  vigência deste convênio.".
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